Of. nº       /GP.                  Paço dos Açorianos,     de janeiro de 2015.

Senhor Presidente:

Tenho a honra de trazer à apreciação dessa Colenda Câmara o Projeto de Lei que dispõe sobre as normas gerais do Processo Administrativo e sobre as normas especiais para a constituição da dívida não tributária no âmbito da Administração Pública do Município de Porto Alegre e revoga legislação sobre o tema.

Este Projeto de Lei surge dos debates de revisão do Código de Posturas de Porto Alegre – Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975 –, iniciados no ano de 2012, na Câmara Municipal de Porto Alegre, e aprofundados em 2013, pelo Poder Executivo Municipal, oportunidade em que foram discutidos os temas abordados pelo Código de Posturas.

As discussões realizadas, nos anos de 2012 e 2013, apontaram para a necessidade da elaboração de um código de convivência democrática e para, simultaneamente, a reorganização de temas que, embora integrassem o atual Código de Posturas, não se relacionavam diretamente, com o tema convivência democrática. Um exemplo disso são as normas de processo administrativo da Lei Complementar nº 12, de 1975, que se pretende modificar por meio deste Projeto de Lei Complementar.
A Sua Excelência, o Vereador Professor Garcia,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.

Ao mesmo tempo, os procedimentos para a aplicação de penalidades por infração à legislação municipal ou à legislação que cabe ao Município fiscalizar precisam ser unificados e atualizados, objetivando uma atuação mais eficiente do Poder Público Municipal.
No momento em que se renova o procedimento administrativo municipal, revogam-se dispositivos legais que tratam de questões procedimentais e que estão incluídos nos demais códigos deste Município.
Este Projeto de Lei Complementar se insere na perspectiva assentada pela Constituição da República, art. 5º, inc. LV, segundo o qual aos litigantes em processos administrativos e os acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 
Nas palavras da Presidente do Grupo de Trabalho
, instituído para elaborar o projeto, procuradora Maren Guimarães Taborda, 
“Na perspectiva sociológica, no curso do século XX, sociólogos e juristas buscaram estratégias diferentes para explicar ou descrever as sociedades contemporâneas, buscando, muitas vezes, analogias com a organização dos seres vivos, como a teoria da autopoiese de Luhmann,
 ou, fundando-se na linguagem, como a teoria da ação comunicativa, de Habermas.
 Segundo isso, a administração é um sistema social de comportamentos organizados, o seu agir consiste no fato de produzir e comunicar decisões que vinculam os destinatários. A Administração Pública (administração do sistema político que dispõe da legitimidade para produzir decisões vinculantes em confronto a todos os destinatários) se deixa descrever, então, como o sistema social da distribuição de poder legítimo e formalizado.
Na medida em que a Administração Pública produz, elabora e processualiza uma racionalidade autoconstruída, transforma irregularidades em regularidades, e, assim, pode elaborar politicamente os temas que a comunicação social, através da opinião pública, isolou como temas relevantes.  Nos últimos anos (pelo menos desde a Constituição de 1988), dentre os temas que a opinião pública brasileira isolou como relevantes, está a questão da “participação direta” do cidadão na vida administrativa e da sua condição institucional: a publicidade entendida como direito de saber e como dever de motivação das decisões administrativas. 
No entanto, a transformação do poder de comunicação dos cidadãos em poder administrativo deve ser organizada pelo Direito e, para isso é essencial o processo administrativo: a abertura da sociedade ao modelo procedimental se deve à capacidade daquele de gerar consensos. 

Que o direito de acesso (direito à informação sobre a atividade dos poderes públicos) esteja estreitamente vinculado aos princípios constitucionais da soberania popular e da democracia é tão evidente que, na última metade do séc. XX, quando se começou a falar em participação, iniciou-se concomitantemente uma ampla reflexão a respeito da necessidade de “transparência” (publicidade) nos Estados ocidentais. Este movimento, aliás, é considerado uma espécie de revolução copernicana, que pôs em primeiro plano os direitos do cidadão e passou a repensar e reorganizar a Administração como estando a seu serviço, no sentido de que esta opera para tornar efetivo os direitos reconhecidos nas Constituições e nas Leis de modo geral. No particular, o princípio do segredo de Estado foi substituído por aquele que lhe é diametralmente oposto, qual seja o da mais ampla publicidade.

A estreita conexão funcional entre publicidade, participação e processo administrativo pode ser entendida como o resultado de uma seleção, que serve de premissa para decisões da Administração e que funciona como estrutura para os processos decisionais, absorvendo inseguranças e reduzindo complexidades. O problema é que o que se seleciona da realidade é apenas uma parte daquilo que é possível, e daí, o que ocorre como evento poderia ter sido diferente de como é: como afirma Di Giorgi, “para cada seleção da realidade produzem-se novas possibilidades sobre as quais antes não era possível pensar-se”.
 Cada decisão, por sua vez, ao reduzir a complexidade do ambiente, incrementa a complexidade do sistema, por que a elas podem ser imputadas consequências que outras decisões teriam evitado. 

Os antecedentes normativos são a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública l Federal de e a Lei Municipal nº 14.141, de 27-03-2006, de São Paulo, que dispõe sobre o processo administrativo na administração pública municipal. Tais leis de processo administrativo se inserem em um quadro de transformação da função administrativa que está ocorrendo nos países ocidentais. Na medida em que se alteram as funções do Estado e da Administração, modificam-se as relações entre Estado e particulares e se alteram as próprias concepções do Direito Administrativo. Este movimento da Administração Pública para o exterior (princípio de publicidade) não prescinde que se extrapole, igualmente, o perfil do processo administrativo ligado somente à dimensão do ato administrativo, para se chegar até à legitimação do poder.  
O resultado é a que a Administração, ao se “comunicar” melhor com os cidadãos, renova as suas estruturas tradicionais (muitas vezes paralisada pela insuficiência de informações, fechada em si mesma, trabalhando em compartimentos separados e estanques, agarrada em rotinas) e se torna mais eficiente. Assim, a Administração prestadora encontra sua eficácia não só nos comandos autoritários, mas, principalmente, no convencimento persuasivo dos cidadãos: é o caminho percorrido da eficácia - aptidão para produzir o resultado concreto da ação - à eficiência - apreciação valorativa desse resultado, ou inserção do “resultado como parte essencial da finalidade pública”.  A eficiência é, por conseguinte, realização eficaz de fins pré-dados, modo de realização ótima dos fins (noção formal que se traduz em uma relação meios-fins) e exigência de celeridade.
 Acrescido a isso, está o controle da efetividade, que se destina “a verificar se a ordem dos fatos reproduz, enfim, a contento, o disposto na ordem jurídica”, assevera Diogo Figueiredo Moreira Neto. 

Em síntese, a legitimidade da Administração como poder resulta da Constituição - ela dispõe da competência para a prossecução das tarefas que lhe são atribuídas; a perseguição desses fins pressupõe complexos organizatórios e procedimentos, e não é indiferente o modo de atuação do poder. Assim, a mera legalidade material já não assegura a legitimidade administrativa de exercício: esta exige a penetração dos cidadãos e dos grupos na organização e no procedimento. Daí e apenas com este sentido, poder-se-á falar de uma função legitimatória (no plano normativo) dos procedimentos, desde que estes estejam estruturados de forma devida ou justa. 

A legitimidade da Administração democrática repousa também no fato de que, se o cidadão concorre para a realização do bem comum, a Administração deve aceitar a colaboração dos particulares ou de corpos intermediários e, por vezes, a sua ingerência, já que o cidadão, mesmo quando outorga mandato ao Executivo ou ao Legislativo, “não abdica de seu direito à proba e eficaz administração dos negócios públicos.”
 Há aí também uma razão tecnológica: a Administração Pública está em condição de administrar (cuidar do que é de todos) melhor, se receber os pontos de vista dos portadores de interesses coletivos, na medida em que estes, por conhecerem os dados concretos e os fatores humanos e técnicos que condicionam uma decisão, sempre podem trazer algum elemento que modifique o projeto inicial,  justificando sua opinião e obrigando a Administração a explicar os motivos de sua ação, facilitando, assim, sua execução.
 

A inserção da aspiração democrática na Administração é um diálogo que permite considerar, na decisão administrativa, o real e o ideal, e os interesses contrapostos são mediados através do processo administrativo,  que dá forma a este diálogo. “Processo” é  administração em movimento, é a sua “forma”, ou a expressão dinâmica da função,
 e a extensão das formas processuais à função administrativa marcou justamente a passagem de uma concepção subjetivística (“manifestação da vontade da Administração”) para outra mais objetiva, de modo que, “pelo enfoque da função, entre a norma que atribui o poder e o ato administrativo,  coloca-se a função e não a autoridade com sua vontade; o ato administrativo é visto, portanto, como produto da função e não como manifestação pré-constituída de um sujeito privilegiado”.
      

Dado que a função administrativa também se exterioriza na “relação de administração”, quando esta se desenvolve segundo um esquema sequencial em que há contraditório, ela pode ser qualificada como “relação processual administrativa”. Se a relação jurídica é um ‘conceito-quadro’  que permite explicar fenômenos que vão além do ato administrativo como os de participação – dos particulares ou outras autoridades públicas -  no procedimento, uma vez que este “constitui uma das modalidades de relação jurídica”, a noção do que seja ‘processo administrativo’ é assimilada à de relação jurídica, na medida em que aquele é um instrumento de regulação dessas relações, “cujos intervenientes são chamados a actuar para a defesa de suas posições jurídicas substantivas.”

Ademais, os direitos subjetivos dos indivíduos e dos grupos têm uma dimensão procedimental cada vez mais importante na Administração moderna (conformadora de infra-estruturas), pois estes têm faculdades de intervenção e oportunidades de influência no processo administrativo. Essa dimensão procedimental dos direitos subjetivos, que fez nascer um verdadeiro status activus processualis, acabou por se constituir em um “princípio estruturador da Administração jurídico-constitutiva”, adquirindo diferentes configurações segundo a legislação, a jurisprudência e a doutrina administrativa, conforme suas especificidades próprias. 
Dada a progressiva aproximação entre a Administração e o cidadão, o procedimento deixa de ‘pertencer’ à Administração, para tornar-se uma “espécie de “condomínio”, no qual particulares e autoridades administrativas se tornam “cúmplices” da realização das tarefas administrativas”.
 Assim, o procedimento acabou por alterar o ‘tipo burocrático’ de administração delineado por Weber, o qual surge hoje profundamente transformado pela participação, implicando uma “verdadeira e própria repartição do poder (potestade) administrativo entre o titular burocrático formal e a pluralidade dos intervenientes”.
 

Por procedimento não se entende somente uma seqüência ordenada de atos em vista de uma medida, mas, sobretudo, um modo e um método de ordenar os múltiplos interesses e objetivos públicos que são relevantes para diferentes centros de poder. Com isto, o centro de gravidade do direito administrativo se desloca do ato administrativo e sua concepção clássica de resultado conclusivo da atividade de preparação e de elaboração da decisão para o caminho – o iter – mesmo de formação da decisão. 

A extensão das formas processuais à atuação da Administração aconteceu em um quadro teórico que procurou explicar o seu novo funcionamento. Com efeito, a aproximação da função administrativa com a função jurisdicional enquanto funções executivas “lançou os fundamentos teóricos da idéia de alternatividade do procedimento administrativo relativamente ao processo judicial.”

O processo tende a ser um instrumento para a realização da atividade administrativa, pois acaba definindo a própria forma desta, a teor do que ocorre com a função judicial através do processo ou com a função legislativa, por meio do processo legislativo. Daí decorrem, duas conseqüências: a primeira, de o procedimento jurisdicizar a atuação administrativa, “submetendo-a a regra ou pautas formais”, e a segunda, de o procedimento permitir “aos cidadãos conhecer, anteriormente, o desenvolvimento da atuação administrativa, garantindo assim a defesa de seus direitos e interesses frente a ela”.
 Ante essas considerações, pode-se relacionar a processualização da Administração com um movimento em direção à sua legitimação e  moralização 

O Projeto de Lei ora apresentado, em que pese ter como paradigma a Lei de Processo Administrativo Federal, a Lei de Procedimento Administrativo Portuguesa, a Lei de Procedimento Administrativo da Alemanha (1975) e a Lei de Procedimento Administrativo da Itália (com modificações de 2005), inova em grande medida a Lei Federal ou mesmo a Lei Municipal de São Paulo. Elaborado por Grupo de Trabalho, constituído por procuradores, agentes fiscais e representante do Gabinete do Vice-Prefeito, o projeto foi debatido, no Seminário realizado no dia 22 de agosto do corrente ano, no Plenário Ana Terra desse Legislativo Municipal, por amplo grupo de servidores do Poder Executivo e por convidados, inclusive a OAB/RS. Após esse amplo debate, foram ainda realizadas reuniões com representantes de diversas Secretarias, objetivando discutir e incluir os ajustes propostos. Quer dizer, o Poder Executivo Municipal enfrentou a realidade de cada órgão nos quais se  exerce função de fiscalização, ou onde se podem iniciar processos administrativos que constituem a estrutura material do âmbito regulado pela Lei. 
São objetivos principais da referida lei assegurar o respeito a todos os atributos da cidadania no relacionamento entre a Administração e os Administrados, inclusive seus próprios agentes e em disciplinar, racionalizar (conferindo-lhes transparência e objetividade), as decisões da Administração. Quanto às finalidades específicas, tem-se: a) garantia jurídica dos administrados (tutela direitos que as decisões administrativas podem afetar), protegendo-os amplamente, mediante uma variedade de instrumentos processuais que servem para a melhor defesa de seus direitos; b) ampliar os pressupostos objetivos dos atos administrativos e lhes emprestar maior eficácia, pois os interessados com eles colaboram, trabalhando com pautas de racionalização, operatividade, ordenação, probidade e moralidade; c) legitimar o exercício do poder estatal, d) levar ao correto desempenho da função administrativa, uma vez que o processo propicia condições para isso, na medida em que leva ao equilíbrio entre a autoridade do sujeito público e os direitos dos particulares e, com isso, a discricionariedade administrativa fica limitada ; e) alcançar a Justiça na Administração porque o processo administrativo garante não só o contraditório e a ampla defesa, como também propicia o sopesamento dos vários interesses que envolvem uma situação; f) aproximar a Administração e os cidadãos, quebrando a tradição de oposição entre interesses públicos e interesses privados; g) sistematizar as atuações administrativas; h) facilitar o controle da Administração, o que se coaduna à idéia de Administração democrática e, por fim, i) aplicar uniformemente princípios e regras comuns da atividade administrativa, porque o processo tende a ser o ponto de encontro de vários regulações diferentes que presidem à atividade administrativa, concretizando os princípios e regras constitucionalmente consagrados.

Do fato de o processo administrativo assentar na cláusula do devido processo de direito, isto é, ser uma garantia que visa excluir a vontade arbitrária da atuação do poder, decorrem diversos princípios que o informam, tais como: a) princípio garantidor (art. 1º e art. 2º, caput e  inciso VIII ); b) princípio da participação dos administrados nas tomadas de decisões (art. 2º, inciso X; art. 3º, inciso III; art. 5º; art. 30º – previsão de consulta pública quando a matéria do processo envolver interesse geral – e quase todo o Capítulo X, que trata da instrução do processo);  c) princípio da eficácia (art. 1º); d) princípio da imparcialidade e objetividade na ação administrativa (art. 2º, Parágrafo único, incisos II e III e Capitulo II, Seção V, que prevê Comissões Judicantes compostas por servidores ocupantes de cargos efetivos); e) princípio da publicidade dos procedimentos e atos administrativos e do direito de acesso a documentos e autos, obtenção de cópias ou certidões (art. 2º, incisos V e X; art. 3º, II e III; art. 17, § 1º; art.18; art.19; Capítulo VIII, que trata das noticações, a partir do art. 28 e ss; Capítulo IX, especialmente os artigos 52 e 53 e Seção VI, especialmente os artigos 85 e 86; ) f) princípio da segurança jurídica, na modalidade proteção à confiança (art. 2º, caput,  e artigos 56, 57 e 58 - prazo decadencial) ; h) princípio da não reformatio in peius (art. 51); i) princípio da unidade ou da concentração (art.12º; art. 22 e art. 66, § 1º); j) princípio da obrigatoriedade de concluir o procedimento quando iniciado e mediante ato explícito (art. 76, parágrafo único; k) princípio da hierarquia (art. 12 e art. 46, parágrafo único); l) princípio da condenação do silêncio, com sanções (art.52 e art. 81, § 1º);  m) princípio da gratuidade (art. 2º, inciso XI); n) princípio da oficialidade (art. 20); n) princípio da simplicidade de formas (art. 2º, inciso VIII e art. 17); o) princípio da obrigação de motivar (art. 2º, caput, e inciso VII e todo o Capítulo XII) ; p) princípio da economia processual (art, 21 e art. 22) e q) princípio do dever de completar a instrução (art. 62º). 

Os demais princípios gerais que regem toda a atuação administrativa, estão previstos no caput do art. 2º (finalidade, razoabilidade, moralidade, interesse público, eficiência e dever de proporcionalidade – sentido amplo) , no inciso VI (proporcionalidade no sentido de adequação entre meios e fins – stricto sensu) e no inciso IV (atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé – princípio da moralidade objetiva). 

Importante referir que o Projeto ora submetido à apreciação traz inovações e especificidades não previstas na lei de processo administrativo federal e na lei do Município de São Paulo. Primeiro, por que faz expressa menção à aplicação da lei sempre que se estiver diante de exercício de função materialmente administrativa (no Parágrafo único do art. 1º). Subjaz aqui a concepção segundo a qual, do ponto de vista material, o exercício da Função Administrativa não é muito diferente do exercício da Função Jurisdicional. Se o ordenamento jurídico é uma estrutura escalonada de normas, a Constituição é o grau superior, o plano fundamental; a legislação ordinária, o seu grau primário, e a Administração e a Jurisdição o seu grau secundário, com idênticas tarefas de criar normas individuais, concretas, com fundamento nas normas do grau primário. O meio pelos quais fazem esta concreção é diverso, mas a concreção é a mesma.

Necessário igualmente referir que a idéia do devido processo jurídico (due process of law) norteou toda a elaboração da lei. A cláusula do devido processo jurídico configura dupla proteção ao indivíduo, atuando tanto no âmbito material de proteção ao direito de liberdade e propriedade quanto no âmbito formal, ao assegurar-lhe paridade total de condições com o Estado-persecutor e plenitude de defesa (direito à defesa técnica, publicidade do processo, à citação, à produção ampla de provas, de ser processado e julgado pelo juiz competente, aos recursos, à decisão imutável, à revisão criminal). 

No âmbito material, a cláusula do due process of law se confunde com a regra da legalidade, e determina que ninguém será atingido em sua liberdade (legalidade penal) e em sua propriedade (legalidade tributária e administrativa) sem que exista uma lei autorizadora. Assim, em que pese o legislador constituinte ter estabelecido uma espécie de “tautologia” (porque o preceito do due process of law tem, no âmbito do common law, o mesmo sentido e valor da regra da legalidade no âmbito do sistema de direito romano-germânico ou civil law) foi preciso esclarecer no que consistia  um e outro (ou ambos) no âmbito da lei.

Outra novidade da lei ora apresentada consiste em prever, no Capítulo III, os critérios para atenuar ou agravar penas, para graduar multas e, muito importante, para caracterizar reincidência. No particular, foi consultada a redação atualizada do Código Penal, que contém igual sistemática.  Assim, considerando que na imposição de penas por infração administrativa se está diante da estrita da regra da legalidade (legalidade como conformidade – reserva de lei) é essencial que os critérios para a aplicação das mesmas estivessem previstos na lei, porque são sanções a ilícitos administrativos que restringirão, necessariamente, o patrimônio dos cidadãos.  

Original da mesma forma é a previsão de início de processo pelo preenchimento de formulário on-line (art. 21) e a notificação por correio eletrônico (art. 24). Se for caso, todo o processo poderá vir a ser por meio eletrônico. A garantia da imparcialidade e da objetividade foi reforçada, por outro lado, com a instituição de suas instâncias processuais: os órgãos administrativos inferiores e as comissões judicantes constituem a primeira instância, e órgãos recursais, a segunda. No artigo 12, está previsto o início do processo perante a autoridade de menor grau hierárquico para decidir. No Título II, estão previstos procedimentos especiais para a constituição de dívida não tributária e suas instâncias (art. 72). A imparcialidade e a objetividade ficam garantidas pela composição das Comissões Judicantes, sempre constituídas por servidores do quadro de cargos efetivos e presididas, necessariamente, por um procurador,  igualmente detentor do cargo efetivo de procurador municipal  e indicado pelo Procurador-Geral do Município. 

Por que o principio da publicidade é exigente, é possível explicar a sua concretização em três pólos: a) o primeiro, o direito de acesso aos dossiers(arquivos) administrativos, que devem ser abertos, já que não são propriedade da administração e devem estar à disposição dos cidadãos. Cada país resolve, segundo sua tradição, os limites deste acesso; b) a segunda realização da publicidade diz respeito ao acesso à marcha intelectual da administração. É o direito ao acesso à motivação dos atos administrativos, já que os cidadãos têm direito de conhecer não só os arquivos mas o porquê das decisões administrativas e, muitas vezes, o processo dos atos administrativos; c) por último, a realização mais forte da publicidade é a que concerne à participação: a melhor maneira de realizar a publicidade é fazer os cidadãos participarem dos procedimentos da administração. Daí se justifica a previsão, no projeto, do dever de motivar inclusive os atos administrativos discricionários (art. 53). 
Neste tópico, o Grupo de Trabalho teve que superar a tradicional visão segundo a qual somente os atos administrativos vinculados devem ser motivados. O convencimento ocorreu a partir da compreensão de que, por “poder discricionário”, se pode entender a margem de livre apreciação da oportunidade e conveniência de atos ou medidas administrativas.  O legislador tem em vista o poder discricionário quando se remete à experiência técnica dos agentes administrativos, convidando-os a tomar, em certos casos, as medidas necessárias para a manutenção da ordem pública, ou a concretizar o comando legal.
A legislação e a teoria do direito falam de poder discricionário quando o direito objetivo deixa ao órgão que determine, ele mesmo, sua ação, isto é, quando a lei ou o direito atribuem a decisão última sobre o ‘justo’, o ‘correto’, o ‘apropriado’, no caso concreto, a alguém que tem a responsabilidade de decidir segundo sua convicção pessoal (valoração). Assevera Engish
  que isto é assim porque “se considera ser a melhor solução aquela em que, dentro de determinados limites, alguém olhado como pessoa consciente da sua responsabilidade, faça valer o seu próprio <ponto de vista>”, de modo que a discricionariedade no direito não apenas é inevitável, mas também algo de bom: o princípio do Estado de Direito conforma a discricionariedade no sentido de que a convicção pessoal “de quem quer que seja chamado a decidir, é elemento decisivo para determinar qual das várias alternativas que se oferecem como possíveis dentro de certo <espaço de jogo> será havida como sendo a melhor e a <justa>”,
 principalmente no domínio da Administração e da Jurisdição.  O motivo para a concessão da liberdade de decisão para a Administração não é só, como para concessão de poder discricionário ao juiz, a necessidade de ter em conta singularidades (concretizações), pois, em certos casos, só a autoridade administrativa é tecnicamente competente para editar algumas medidas que concernem ao interesse público. Isso é assim porque o legislador, “muitas vezes, não está capacitado para colher a multiplicidade da vida e adotar uma regulação que satisfaça todas as possibilidades e alternativas da prática”, diz Maurer,
e, por isso, a autoridade deve, em virtude do poder de autodeterminação que lhe confere o legislador, escolher dentre as diferentes soluções possíveis, aquela que, na espécie, responde melhor às instruções da lei. Em princípio, então, não existe um poder discricionário livre, mas somente um juridicamente vinculado: quando a autoridade atua em desconformidade com a finalidade da autorização e extrapola os limites legais do poder discricionário,
 ela atua antijuridicamente e, nesse caso, os tribunais “estão obrigados a revisar a observância das vinculações do poder discricionário e a revogar uma decisão de exercício de poder discricionários vicioso por causa da antijuridicidade.”
  Assim, os limites exteriores são os vícios de poder discricionário, que constitui uma ilegalidade, pois a Administração está proibida  de agir arbitrariamente na esfera de liberdade que lhe é deixada. Daí que, se a autoridade não faz uso do poder discricionário que lhe compete, excede o quadro determinado legalmente, escolhendo uma conseqüência não prevista, abusa do poder discricionário, não se deixando dirigir exclusivamente pela finalidade da autorização e, ainda, viola direitos fundamentais e princípios administrativos gerais, pode ser obrigada, pelos tribunais, a revisar e a revogar sua atuação.
    

No que concerne à segurança jurídica, finalmente, o projeto repete o célebre artigo 54 da Lei Federal de Processo Administrativo, da lavra de Almiro do Couto e Silva, segundo o qual a regra da decadência é, no plano da legislação ordinária, a tradução do princípio constitucional da segurança jurídica como princípio da proteção à confiança. Tal dispositivo diz respeito ao direito da Administração Pública à anulação dos seus próprios atos administrativos quando eivados de ilegalidade e quando deles decorram efeitos favoráveis para os destinatários. Neste caso, quando extinto o prazo decadencial de cinco anos, permanecerá no mundo jurídico como se válido fosse, ou seja, com a conservação de todos os seus efeitos, não havendo ponderações a serem feitas, uma vez que já realizada pelo legislador.  Diz respeito também à concretização da segurança jurídica, a previsão de prescrição intercorrente, que acaba por fulminar o processo paralisado, garantindo-se, com isso, a duração razoável do processo. 
Trata-se, pois de lei técnica, e, apesar de rigorosa, é bastante sóbria e enxuta. Vai demandar um esforço grande de adaptação, em razão da mudança de cultura administrativa que ela pressupõe. Enorme é o desafio.” 
São estas, Senhor Presidente, as considerações que faço, ao mesmo tempo em que submeto o presente Projeto de Lei Complementar à apreciação dessa Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria, renovando-lhe meus votos de elevado apreço e consideração.
Atenciosas saudações,
Sebastião Melo,
Prefeito, em exercício.
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR      /15.
Dispõe sobre as normas gerais do Processo Administrativo e sobre as normas especiais para a constituição da dívida não tributária no âmbito da Administração Pública do Município de Porto Alegre e revoga legislação sobre o tema.

TÍTULO I

DAS NORMAS GERAIS
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º  Esta Lei Complementar estabelece normas gerais para o processo administrativo no âmbito da Administração Municipal direta e indireta e as normas especiais para a constituição de dívida não tributária do Município de Porto Alegre, visando, em especial, à garantia dos direitos dos administrados e à persecução dos fins da Administração.
Parágrafo único.  As normas gerais desta Lei Complementar aplicam-se aos órgãos dos Poderes Legislativo, Executivo e a suas respectivas autarquias e fundações, quando no desempenho de função materialmente administrativa.
CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS QUE REGEM O PROCESSO ADMINISTRATIVO
Art. 2º  A Administração Pública deve obedecer, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, impessoalidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público, eficiência e publicidade.

Parágrafo único.  No processo administrativo será observado, entre outros, os critérios de:
I ‑ atuação conforme a lei e o Direito;
II ‑ atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em lei;
III ‑ objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção pessoal de agentes ou autoridades;
IV ‑ atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé;
V ‑ divulgação dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição;
VI ‑ adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;
VII ‑ indicação dos pressupostos de fato e de direito que determinarem a decisão;
VIII ‑ observância das formalidades essenciais à garantia dos direitos dos administrados;
IX ‑ adoção de formas suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados;
X ‑ garantia dos direitos à comunicação, à produção de provas e à interposição de recursos nos processos de que possam resultar sanções e nas situações de litígio;
XI ‑ proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas as previstas em lei; e
XII ‑ interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

CAPÍTULO III

DOS DIREITOS E DOS DEVERES DOS ADMINISTRADOS
Seção I

Dos Direitos

Art. 3º  O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados:
I ‑ ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o exercício de seus direitos;
II ‑ ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos, mediante pagamento das custas, e conhecer as decisões proferidas;
III ‑ formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente; e
IV ‑ fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a representação, por força de lei. 
Seção II

Dos Deveres
Art. 4º  São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros previstos em lei:
I ‑ expor os fatos conforme a verdade;
II ‑ proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;
III ‑ não agir de modo temerário;
IV ‑ prestar as informações que lhe forem solicitadas; e
V - colaborar para o esclarecimento dos fatos.
Parágrafo único. No Processo Administrativo Municipal, o administrado deverá ser informado de que, havendo a declaração de informações falsas, responderá por falsidade ideológica, nos termos do Código Penal Brasileiro.

Seção III
Dos Interessados

Art. 5º  São legitimados como interessados no processo administrativo:
I ‑ pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares de direitos ou de interesses individuais ou que estejam no exercício do direito de representação;
II ‑ aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direitos ou interesses que possam ser afetados pela decisão a ser adotada;
III ‑ as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos; e
IV ‑ as pessoas ou as associações legalmente constituídas quanto a direitos ou interesses difusos.
Art. 6º  São capazes, para fins de processo administrativo, os maiores de dezoito anos, ressalvada previsão especial em ato normativo próprio.

CAPÍTULO IV

DA COMPETÊNCIA

Art. 7º  A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos administrativos a que foi atribuída como própria, salvo os casos de delegação e avocação legalmente admitidos.
Art. 8º  Um órgão administrativo e seu titular poderão, se não houver impedimento legal, delegar parte da sua competência a outros órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial. 
Parágrafo único.  O disposto no caput deste artigo aplica-se à delegação de competência dos órgãos colegiados aos respectivos presidentes.
Art. 9º Não podem ser objeto de delegação:

I ‑ a edição de atos de caráter normativo;
II ‑ a decisão de recursos administrativos; e
III ‑ as matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade.
Art. 10.  O ato de delegação e sua revogação deverão ser publicizados por meio de divulgação no Diário Oficial de Porto Alegre.
§ 1º O ato de delegação especificará as matérias e poderes transferidos, os limites da atuação do delegado, a duração e os objetivos da delegação e o recurso cabível, podendo conter ressalva de exercício da atribuição delegada.
§ 2º O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela autoridade delegante.
§ 3º As decisões adotadas por delegação devem mencionar explicitamente esta qualidade e considerar-se-ão editadas pelo delegado.
Art. 11.  Será permitida, em caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a avocação temporária de competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior.
Art. 12.  Inexistindo competência legal específica, o processo administrativo deverá ser iniciado perante a autoridade de menor grau hierárquico para decidir.

CAPÍTULO V

DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

Art. 13.  É impedido de atuar em processo administrativo o servidor ou autoridade que:
I ‑ tenha interesse direto ou indireto na matéria;
II ‑ tenha participado ou venha a participar como perito, testemunha ou representante, ou se tais situações ocorrem quanto ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; e
III ‑ esteja litigando judicial ou administrativamente com o interessado ou respectivo cônjuge ou companheiro.
Art. 14.  A autoridade ou servidor que incorrer em impedimento deve comunicar o fato à autoridade competente, abstendo-se de atuar.
Parágrafo único.  A omissão do dever de comunicar o impedimento constitui falta funcional grave, para efeitos disciplinares, nos termos da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985.
Art. 15.  Pode ser argüida a suspeição de autoridade ou servidor que tenha amizade íntima ou inimizade notória com algum dos interessados ou com os respectivos cônjuges, companheiros, parentes e afins até o terceiro grau.
Art. 16.  O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de recurso, sem efeito suspensivo.
CAPÍTULO VI

DA FORMA, E LUGAR DOS ATOS DO PROCESSO

Art. 17.  Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada senão quando a lei expressamente a exigir.
§ 1º Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data e o local de sua realização e conterão a identificação nominal, funcional e a assinatura da autoridade responsável.
§ 2º os atos e termos processuais poderão ser formalizados, tramitados, comunicados e transmitidos em formato digital, nos termos da regulamentação.
§ 3º A autenticação de documentos exigidos em cópia poderá ser feita pelo órgão administrativo.
§ 4º Salvo imposição legal, o reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade.
§ 5º Os autos do processo deverão ter suas páginas numeradas seqüencialmente e rubricadas e não poderão conter folhas - integral ou parcialmente - em branco, salvo o anverso de documentos anexados.
§ 6º Os atos, termos e despachos processuais, quando lei não prescrever forma determinada, conterão somente o indispensável à sua finalidade, sem espaço em branco, sem entrelinhas, rasuras ou emendas não ressalvadas.
Art. 18.  Os atos do processo devem realizar-se em dias úteis, no horário de funcionamento da repartição na qual tramitar o processo, admitindo-se, excepcionalmente, sejam praticados em finais de semana e à noite, se a circunstância do caso assim o exigir e desde que sejam fundamentados.
Parágrafo único.  Serão concluídos depois do horário de expediente os atos já iniciados, cujo adiamento prejudique o curso regular do procedimento ou cause dano ao interessado ou à Administração.
Art. 19.  Os atos do processo devem realizar-se preferencialmente na sede do órgão, cientificando-se o interessado se outro for o local de realização.

CAPÍTULO VII

DO INÍCIO DO PROCESSO

Art. 20 O processo administrativo municipal iniciar-se-á de ofício pela autoridade competente ou a requerimento do interessado.

Art. 21. O requerimento inicial do interessado poderá ser efetuado por solicitação verbal reduzida a termo pela autoridade, por meio de preenchimento de formulário on-line, pelo preenchimento de formulário disponibilizado nos setores de atendimento ao público ou em petição própria, desde que legível. 
§ 1º A autoridade poderá rejeitar, de ofício, requerimentos ilegíveis.

§ 2º É vedada à Administração a recusa imotivada de recebimento de requerimentos ou documentos de prova. 
§ 3º O Poder Legislativo disponibilizará seu formulário padronizado on-line e o Poder Executivo e suas autarquias disponibilizarão seu formulário padronizado on-line. 
Art. 22.  Quando o pedido de uma pluralidade de interessados contiver conteúdo e fundamentos idênticos, poderão ser formulados em um único requerimento, salvo preceito legal em contrário, ocasião em que será dispensado o uso do formulário padronizado.

Art. 23. Os órgãos administrativos, mesmo que o processo seja instaurado por iniciativa dos interessados, podem proceder às diligências que considerem convenientes para a instrução.

CAPÍTULO VIII

DA NOTIFICAÇÃO DOS ATOS

Art. 24.  A autoridade competente do órgão perante o qual tramita o processo administrativo notificará o interessado para ciência de que deva praticar ou deixar de praticar ato, de decisão ou da efetivação de diligências:
I ‑ pessoalmente;
II ‑ pelo correio, mediante aviso de recebimento – AR;
III – pelo correio eletrônico, quando assim o administrado indicar para recebimento de notificações ou intimações; ou
IV ‑ por edital.

§ 1º A notificação pessoal será lavrada pela autoridade competente e assinada pela pessoa notificada ou, na hipótese de o notificado se recusar a assinar, averbada a recusa de assinatura pela autoridade competente.
§ 2º A notificação pelo correio será considerada realizada com a juntada do aviso de recebimento aos autos do processo administrativo municipal.

§ 3º A notificação por meio de correio eletrônico será realizada, quando o administrado, por meio de declaração, indique o endereço eletrônico para o recebimento de notificações e será considera lida 5 (cinco) dias após o envio da mensagem eletrônica.
§ 4º Na hipótese de o infrator estar em lugar incerto ou não sabido, a intimação far-se-á por edital, sendo considerado intimado a partir da publicação do edital.
§ 5º A notificação observará a antecedência mínima de 7 (sete) dias quanto à data de comparecimento ou da obrigação de realizar ato, contados da data em que o administrado for considerado notificado.
§ 6º As notificações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições legais, mas o comparecimento do administrado para tomar ciência da existência do processo administrativo supre sua falta ou irregularidade.

Art. 25. Para fins da notificação por endereço eletrônico, disposto no inciso III do art. 24 desta Lei Complementar, o administrado deverá registrar seu endereço eletrônico no Cadastro de Endereços Eletrônicos do Município, gerenciado pela Secretaria Municipal da Fazenda, nos termos da regulamentação.
Art. 26. O desatendimento da notificação não importa o reconhecimento da verdade dos fatos, nem a renúncia a direito pelo administrado.
Parágrafo único.  No prosseguimento do processo, será garantido direito de ampla defesa ao interessado.
Art. 27.  Devem ser objeto de notificação os atos do processo administrativo que resultem para o interessado em imposição de deveres, ônus, sanções ou restrição ao exercício de direitos e atividades e os atos de outra natureza, de seu interesse.

CAPÍTULO IX

DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO ORDINÁRIO
Art. 28.  As atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os dados necessários à tomada de decisão realizar-se-ão de ofício ou mediante impulsão do órgão responsável pelo processo sem prejuízo do direito dos interessados de propor atuações probatórias.
§ 1º O órgão competente para a instrução fará constar dos autos os dados necessários à decisão do processo.

§ 2º Os atos de instrução que exijam a atuação dos interessados devem realizar-se do modo menos oneroso para estes.

Art. 29.  São inadmissíveis no processo administrativo as provas obtidas por meios ilícitos.
Art. 30.  Quando a matéria do processo envolver assunto de interesse geral, o órgão competente poderá, mediante despacho motivado, abrir período de consulta pública para manifestação de terceiros, antes da decisão do pedido, se não houver prejuízo para a parte interessada.
§ 1º A abertura da consulta pública será objeto de divulgação pelos meios oficiais, a fim de que pessoas físicas ou jurídicas possam examinar os autos, fixando-se prazo para oferecimento de alegações escritas.
§ 2º O comparecimento à consulta pública não confere, por si, a condição de interessado do processo, mas confere o direito de obter da Administração resposta fundamentada, que poderá ser comum a todas as alegações substancialmente iguais.

Art. 31.  Antes da tomada de decisão, a juízo da autoridade, diante da relevância da questão, poderá ser realizada audiência pública para debates sobre a matéria do processo.

Art. 32.  Os órgãos e entidades administrativas, em matéria relevante, poderão estabelecer outros meios de participação de interessados, diretamente ou por meio de organizações e associações legalmente reconhecidas e conselhos municipais.

Art. 33.  Os resultados da consulta e audiência pública e de outros meios de participação de administrados deverão ser apresentados com a indicação do procedimento adotado.
Art. 34.  Quando necessária à instrução do processo, a audiência de outros órgãos ou entidades administrativas poderá ser realizada em reunião conjunta, com a participação de titulares ou representantes dos órgãos competentes, lavrando-se a respectiva ata, a ser juntada aos autos.
Art. 35.  Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente para a instrução e do disposto no art. 36 desta Lei Complementar.

Art. 36.  Quando o interessado declarar que fatos e dados estão registrados em documentos existentes na própria Administração responsável pelo processo ou em outro órgão administrativo do Poder Executivo Municipal ou Poder Legislativo, o órgão competente para a instrução proverá, de ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias.

Art. 37.  O interessado poderá, na fase instrutória e antes da tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, requerer diligências e perícias e aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo.

Parágrafo Único Somente poderão ser recusadas, mediante decisão fundamentada, as provas propostas pelos interessados quando sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias.

Art. 38.  Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de provas pelos interessados ou terceiros, serão expedidas notificações para esse fim, mencionando-se data, prazo, forma e condições de atendimento.

Parágrafo único.  Não sendo atendida a intimação, poderá o órgão competente, se entender relevante a matéria, suprir de ofício a omissão, não se eximindo de proferir a decisão.

Art. 39.  Quando dados, atuações ou documentos solicitados ao interessado forem necessários à apreciação de pedido formulado, o não atendimento no prazo fixado pela Administração para a respectiva apresentação implicará desconsideração fundamentada daquele e o arquivamento do processo.

Art. 40.  Os interessados serão intimados de prova ou diligência ordenada, com notificação de, no mínimo, 7 (sete) dias de antecedência da data prevista para a prova ou diligência, mencionando-se data, hora e local de realização.
Art. 41.  Quando deva ser obrigatoriamente ouvido um órgão consultivo, o parecer do órgão consultivo deverá ser emitido no prazo máximo de 90 (noventa) dias, salvo norma especial ou comprovada, motivadamente, necessidade de maior prazo. 
Art. 42. Quando, por disposição de ato normativo, devam ser previamente obtidos laudos técnicos de órgãos administrativos e estes não cumprirem o encargo no prazo assinalado, o órgão responsável pela instrução deverá solicitar laudo técnico de outro órgão dotado de qualificação e capacidade técnica equivalentes.
Art. 43.  Encerrada a instrução, o interessado será intimado para que, no prazo de 10 (dez) dias, contados da notificação, apresente suas razões. 
Art. 44.  Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado, abrindo-se prazo para defesa e contraditório.

Art. 45.  Os interessados têm direito à vista do processo e a obter certidões ou cópias reprográficas dos dados e documentos que o integram, ressalvados os dados e documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à privacidade, à honra e à imagem.

Parágrafo único.  As fotocópias de processos serão pagas por meio de Documento de Arrecadação Municipal – DAM –, o que deverá ficar registrado nos autos do processo.
CAPITULO X

DOS RECURSOS
Seção I

Do Direito ao Recurso e da Competência para decidir

Art. 46.  Das decisões administrativas, cabe recurso em face de razões de constitucionalidade, legalidade e de mérito.
Parágrafo único.  Quando norma legal não dispuser de outro modo, será competente para conhecer do recurso:
I – na Administração centralizada, o Secretário Municipal do órgão no qual tramitou o processo; 
II – na administração descentralizada, o dirigente superior da pessoa jurídica;
III – no Legislativo, a Mesa Diretora da Câmara Municipal.

Art. 47.  A petição de recurso observará os seguintes requisitos:

I - autoridade recorrida;
II - indicação do expediente que consta a decisão recorrida;
III - o nome, qualificação e endereço do recorrente;
III - exposição das razões e fundamentos da inconformidade.
Art. 48.  O prazo para apresentação de recurso será de 30 (trinta) dias contados da notificação do ato.
Art. 49.  Conhecer-se-á do recurso erroneamente designado, quando de seu conteúdo resultar induvidosa a impugnação do ato.

Seção II

Dos Efeitos dos Recursos

Art. 50.  O recurso será recebido com efeito suspensivo, salvo quando:

I – houver previsão legal em contrário; 
II – da inexecução da penalidade puder resultar a ineficácia da decisão final.

Parágrafo único.  Ocorrendo as hipóteses dos incisos I e II, a autoridade administrativa declarará os efeitos do recebimento do recurso.

Art 51.  A decisão de recurso não poderá, no mesmo procedimento, agravar a restrição produzida pelo ato ao interesse do recorrente. 
CAPÍTULO XI

DO DEVER DE DECIDIR E DA RESPONSABILIDADE PELA 
NÃO DELIBERAÇÃO

Art. 52.  A Administração tem o dever de:

I - emitir decisão nos processos administrativos, quando houver necessidade de deliberação;
II – responder a solicitações; e
III – notificar o interessado da decisão e das intimações de prova ou de manifestação.
CAPÍTULO XII

DA MOTIVAÇÃO

Art. 53.  Os atos administrativos, discricionários ou vinculados, deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos.
CAPÍTULO XIII

DA DESISTÊNCIA E OUTROS CASOS DE EXTINÇÃO DO PROCESSO

Art. 54.  O interessado poderá, mediante manifestação escrita, desistir, total ou parcialmente, do pedido formulado ou renunciar a direitos disponíveis.
§ 1º  Havendo vários interessados, a desistência ou renúncia atinge somente quem a tenha formulado.
§ 2º  A desistência ou renúncia do interessado, conforme o caso, não prejudica o prosseguimento do processo, se a Administração considerar que o interesse público assim o exige.
Art. 55.  O órgão competente poderá declarar extinto o processo, quando exaurida sua finalidade ou o objeto da decisão se tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente.
Parágrafo único.  Da decisão de extinção do processo, deve ser notificado o interessado.

CAPÍTULO XIV

DA ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO E CONVALIDAÇÃO

Art. 56.  A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos.
Art. 57.  O direito de a Administração anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em 5 (cinco) anos, contados da data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé. 
§ 1º  O prazo deste artigo passará a fluir, para atos praticados anteriormente a sua vigência, a partir da publicação desta Lei.
§ 2º  No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-se-á da percepção do primeiro pagamento, observado o § 1º.
§ 3º  Considera-se exercício do direito de anular qualquer medida de autoridade administrativa preparatória ou tendente à impugnação da validade do ato. 
§ 4º  Enquanto o ato estiver submetido a órgão de controle externo, o prazo previsto neste artigo não fluirá.
Art. 58.  Quando se evidencie, no processo administrativo, atos ou omissões que não acarretarem lesão ao interesse público, nem prejuízo a terceiros, estes poderão ser convalidados, motivadamente, pela Administração.

CAPÍTULO XV

DOS PRAZOS
Art. 59.  Os prazos começam a correr a partir da data da notificação, excluindo-se da contagem o dia do recebimento e incluindo-se o do vencimento.
§ 1º  Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for encerrado antes da hora normal.
§ 2º  Os prazos expressos em dias contam-se de modo contínuo.
§ 3º  Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data, sendo que, no mês do vencimento em que não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo o último dia do mês.
Art. 60.  Salvo motivo de força maior devidamente comprovado ou disposição expressa em contrário, os prazos processuais não se suspendem. 
CAPÍTULO XVI

DA PRIORIZAÇÃO DE PROCESSOS

Art. 61.  Terão prioridade na tramitação, em qualquer órgão ou instância, os processos administrativos em que figure como parte ou interessado:
I ‑ pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;
II ‑ pessoa com deficiência; e
III ‑ pessoa portadora de doença grave, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após o início do processo. 
§ 1º  A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando prova de sua condição, deverá requerê-lo à autoridade administrativa competente, que determinará as providências a serem cumpridas. 
§ 2º  Deferida a prioridade, os autos receberão identificação própria que evidencie o regime de tramitação prioritária. 
Art. 62.  Prescreve em 5 (cinco) anos a ação punitiva da Administração Municipal, direta e indireta, no exercício do poder fiscalizatório, objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da prática do ato ou, no caso de infração permanente e continuada, do dia em que tiver cessado.

Parágrafo único.  Incide a prescrição no processo administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for o caso. 
TÍTULO II

DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS PARA CONSTITUIÇÃO DE DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA
CAPÍTULO I

DAS ESPÉCIES DE DÍVIDA NÃO TRIBUTÁRIA
Art. 63.  Este título disciplina o processo especial para a apuração de dívida não tributária, originada pela:
I – aplicação de penalidades por infração a leis cuja competência fiscalizatória seja do Município;
II –  apuração de pagamentos indevidos a servidores, ex-servidores, segurados ou terceiros; ou
III – interpelação extrajudicial, para os demais casos, inclusive os previstos no art. 39 da Lei 4320, de 17 de março de 1964.
CAPÍTULO II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I
Do Início do Processo para aplicação de penalidades por infração 
à legislação
Art. 64.  Constatada infração a lei cuja competência para fiscalização seja do Município de Porto Alegre, será lavrado auto de infração para aplicação de penalidades.
Parágrafo único.  Responde pela infração quem por ação ou omissão lhe deu causa, concorreu para sua prática ou dela se beneficiou.

Art. 65.  Auto de infração é o documento pelo qual o agente da autoridade competente narra a infração à legislação.
Parágrafo único.  O auto de infração poderá ser preenchido de forma manuscrita ou eletronicamente e sem entrelinhas, rasuras, emendas, ou espaços em branco. 
Art. 66.  Constatada a infração à legislação, será lavrado o auto de infração pelo agente competente, indicando:
I – dia, mês, ano, hora e local em que foi lavrado o auto de infração;
II – nome e número do CPF do infrator ou responsável ou CNPJ da empresa;
III – endereço do infrator ou responsável, podendo ser endereço eletrônico, nos termos desta Lei Complementar;
IV – descrição da irregularidade constatada e do dispositivo legal infringido;
V – indicação dos perigos iminentes, quando houver medida cautelar.
VI – animais, coisas ou produtos apreendidos, quando houver;
VII – indicação das penalidades, incluindo o valor referência de multa, previstas;
VIII – prazo para apresentar impugnação;
IX ‑ matrícula e assinatura de quem lavrou o auto de infração; e
X ‑ assinatura do infrator, de seu representante ou preposto.
§ 1º  Para cada grupo de infração relacionada à mesma comissão judicante será lavrado um auto de infração.
§ 2º  Recusando-se o infrator a assinar o auto, a recusa será averbada pela autoridade competente. 
Art. 67.  As penalidades aplicáveis pela autoridade municipal compreenderão as seguintes sanções:
I ‑ advertência;
II ‑ pena educativa;
III ‑ multa;
IV – apreensão de animal, coisa ou produtos;
V - embargo;
VI –demolição;
VII ‑ interdição, total ou parcial, de estabelecimento, atividade, obra ou produto;
VIII ‑ inutilização do produto;
IX – reparação do dano ao patrimônio público;
X ‑ suspensão de fornecimento ou da fabricação do produto;
XI – fechamento do estabelecimento;
XII ‑ cassação do alvará do estabelecimento ou atividade;
XIII ‑ revogação de concessão ou permissão de uso;

§ 1º As penalidades serão aplicadas de acordo com a gravidade da infração, podendo ser cominadas cumulativamente.
§ 2º Na definição do valor das multas, as comissões judicantes deverão observar a gravidade da infração, o dano causado, a capacidade econômica do infrator, as reincidências genéricas e específicas, quando houver, e as circunstâncias agravantes ou atenuantes estabelecidas nesta Lei Complementar.
§ 3º Nos casos de iminente risco à saúde, à segurança das pessoas ou ao meio ambiente, será procedida, de modo sumário e cautelar, a apreensão de animais, produto ou coisa ou a interdição de equipamentos, de atividade, de estabelecimento ou obra, abrindo-se prazo para a defesa e contraditório.

Art. 68. Será aberto o expediente administrativo quando lavrado o auto de infração. 
Parágrafo único. O expediente administrativo será instruído com, no mínimo, o auto de infração e respectiva notificação, comprovação do lançamento do auto de infração em sistema de registro de dívida não tributária e, quando houver, a impugnação apresentada.
Seção II
Do Início do Processo para Apuração de Pagamentos Indevidos a Servidores, Ex-Servidores, Segurados ou Terceiros
Art. 69.  Será aberto o expediente administrativo quando constatado o pagamento indevido a servidores, ex-servidores, segurados ou terceiros, por meio da prestação da remuneração, subsídios, proventos ou outros benefícios devidos pelo Município. 

Parágrafo único.  O expediente administrativo será instruído com, no mínimo, comprovação do pagamento a maior, a base legal e a motivação que permitem o ressarcimento do indébito e a notificação do administrado nos termos dos arts. 24 e 25 desta Lei Complementar.
Seção III

Do Início do Processo da Interpelação Extrajudicial
Subseção I

Do Cabimento

Art. 70.  A interpelação extrajudicial é o meio pelo qual a Administração Pública notifica o interpelado para que cumpra determinada obrigação, não relacionada às Seções I e II do Capítulo II do Título II desta Lei Complementar, sob pena de sanções que serão mencionadas no instrumento.
Subseção II

Do Procedimento

Art. 71.  No caso de necessidade de notificação de interpelado para que cumpra determinada obrigação, o expediente será encaminhado à equipe especializada ou setorial da Procuradoria Geral do Município relacionada à matéria para que, sendo cabível, elabore a Interpelação Extrajudicial.
Parágrafo único.  A Interpelação Extrajudicial conterá os seguintes dados:
I – identificação do interpelado extrajudicialmente;
II – a exposição sucinta dos fatos e de seus fundamentos;
III – as finalidades da interpelação extrajudicial;
IV – o valor do crédito a pagar ou indenizar ou a obrigação de fazer ou não fazer;
V – a repartição municipal na qual o interessado terá vista dos autos e poderá obter cópias dos documentos; e
VI – o prazo de 30 (trinta) dias para cumprir a obrigação ou apresentar impugnação à Interpelação Extrajudicial.
Art. 72. Elaborada a interpelação extrajudicial, o Procurador Geral do Município determinará a notificação do interpelado ou representante. 
Seção IV 

Das Instâncias do Processo Administrativo Constitutivo de Dívida 
Não Tributária.

Art. 73.  São instâncias do Processo Administrativo Constitutivo de Dívida Não Tributária:
I – de primeiro nível, a comissão judicante; e 
II – de segundo nível, o titular de cada secretaria, autarquia ou fundação municipal.

Seção V
Das impugnações e seus prazos 

Art. 74.  O interessado poderá, no prazo de 30 (trinta) dias:
I - contados da notificação do auto de infração, da notificação dos valores percebidos a maior no caso de servidores, ex-servidores, segurados ou beneficiários ou da notificação da interpelação extrajudicial, apresentar impugnação à Comissão Judicante; e
II – contados da notificação da decisão da Comissão Judicante, apresentar recurso à instância recursal.

Art. 75.  À Administração caberá recurso de ofício quando desonerar o interessado de valor pecuniário superior a 300 (trezentas) unidades financeiras municipais - UFMs.
Seção VI
Das Comissões Judicantes
Subseção I

Da composição

Art. 76.  As comissões judicantes ficarão vinculadas aos órgãos da Administração Direta ou Indireta em que haja atividade de fiscalização de legislação ou de apuração de valores pagos indevidamente a servidores, ex-servidores, segurados ou terceiros e na Procuradoria Geral do Município.
Art. 77.  Cada comissão judicante, vinculadas à atividade de fiscalização, será composta por 3 (três) membros titulares e seus respectivos suplentes, sendo:
I – um agente fiscal;
II – um procurador municipal;
III – um servidor público do quadro de cargos efetivos, indicado pelo titular do órgão ao qual esteja vinculada a comissão judicante.
Parágrafo único.  O Presidente da Comissão Judicante será sempre servidor detentor do cargo efetivo de procurador municipal, indicado pelo Procurador-Geral.
Art. 78.  A Comissão Judicante da Procuradoria-Geral será composta de por 3 (três) membros titulares e seus respectivos suplentes, sendo:
I – um procurador municipal da procuradoria especializada ou setorial relacionada à matéria em análise;
II – dois membros, indicados pelo Procurador-Geral, em caráter permanente, sendo um destes o Presidente da Comissão Judicante.
Parágrafo único.  Todos os membros da Comissão Judicante da Procuradoria-Geral do Município, titulares e suplentes, deverão ser servidores detentores do cargo efetivo de procurador municipal.
Art. 79.  A Comissão Judicante para apuração de valores pagos indevidamente a servidores, ex-servidores, segurados ou terceiros, vinculadas à administração direta ou indireta será composta por 3 (três) membros titulares e seus respectivos suplentes, sendo:
I – Um procurador municipal da procuradoria especializada ou setorial, indicado pelo Procurador-Geral;

II – dois servidores públicos do quadro de cargos efetivos, indicado pelo titular do órgão ao qual esteja vinculada a comissão judicante.
Subseção II

Da competência das comissões judicantes
Art. 80.  Compete às Comissões Judicantes vinculadas à atividade de fiscalização:
I – analisar o expediente administrativo relativamente a sua admissibilidade, instrução e tempestividade;
II – analisar o auto de infração, verificando sua adequação técnica, determinando sua devolução para ajustes, caso necessário;
III – determinar diligências, quando necessárias;
IV – decidir quanto ao mérito da impugnação, quando aceita a sua tramitação;
V – determinar o arquivamento do expediente, quando aceita a impugnação integralmente;
VI – determinar as penalidades cabíveis;

VII – decidir, quanto à:
a) conversão, em penalidade pecuniária, das obrigações de fazer ou não fazer descumpridas, quando cabível, intimando o administrado do ato de conversão;
b) encaminhamento de penalidade de fazer ou não fazer não cumprida para fins de ajuizamento de ação judicial, quando não passível de conversão em penalidade pecuniária.
VIII – recorrer de ofício à instância recursal, nos termos do art. 74 desta Lei Complementar;
IX – encaminhar à instância recursal expediente com penalidade pecuniária não paga para fins de encaminhamento para inscrição em dívida ativa.
§ 1º Na hipótese do inc. II, o autuado deverá ser notificado dos ajustes realizados no auto de infração, recebendo cópia do documento que resultar modificado, abrindo-se novo prazo de defesa. 

§ 2º Na hipótese do inc. VII, a, o autuado será notificado a pagar a penalidade pecuniária ou opor recurso à instância recursal, no prazo previsto no art. 73.
§ 3º Não caberão recursos a instância recursal contra fatos ou direito não manifestados na impugnação.

Art. 81.  Compete à Comissão Judicante da Procuradoria-Geral:

I – analisar o expediente administrativo da interpelação judicial, encaminhado a sua análise, relativamente a sua admissibilidade, instrução e tempestividade;

II – analisar a impugnação à interpelação extrajudicial;

III – recorrer de ofício à instância recursal, nos termos do art. 74 desta Lei Complementar;

IV – encaminhar à instância recursal expediente com penalidade pecuniária não quitada para fins de encaminhamento para inscrição em dívida ativa.
 
Art. 82.  Compete à Comissão Judicante para apuração de valores pagos indevidamente a servidores, ex-servidores, segurados ou terceiros:

I – analisar o expediente administrativo, encaminhado a sua análise, relativamente a sua admissibilidade, instrução e tempestividade;

II – analisar impugnação a processos de apuração de valores pagos indevidamente a servidores, ex-servidores, segurados ou terceiros;

III – recorrer de ofício à instância recursal, nos termos do art. 74 desta Lei Complementar; e

V – encaminhar à instância recursal expediente com penalidade pecuniária não quitada para fins de encaminhamento para inscrição em dívida ativa, quando não for possível utilizar-se do desconto em folha de pagamento.
Subseção III
Da Instância Recursal 
Art. 83.  Compete à Instância Recursal: 
I – decidir, motivadamente, quanto ao mérito do recurso, quando aceita a sua tramitação;

II – encaminhar para a inscrição na dívida ativa, penalidades pecuniárias, interpelações judiciais ou indébitos não quitados, quando encerrados os recursos;
Parágrafo único.  As competências das instâncias recursais vinculam-se à competência da Comissão Judicante da qual a autoridade de cada secretaria, autarquia ou fundação municipal constitua-se em instância recursal.
Subseção IV

Das Súmulas
Art. 84.  As comissões judicantes, após decisões reiteradas sobre determinado tema, poderão, de ofício ou por provocação, aprovar súmulas e submetê-las à convalidação da instância recursal de segundo nível. 
Parágrafo único.  A revisão ou cancelamento de súmula dar-se-á  por deliberação unânime da comissão judicante convalidada pela instância recursal, mediante parecer fundamentado. 
Seção VI
Da Notificação 
Art. 85.  O interessado será notificado de todas as decisões do processo administrativo do qual seja considerado parte, com base nos arts. 24 e 25 desta Lei Complementar. 
§ 1º  O disposto no caput deste artigo não se aplica aos despachos administrativos que não causam prejuízos  às partes.
§ 2º  O extrato da decisão final, proferida em processo administrativo, deverá ser publicado no Diário Oficial de Porto Alegre, sob pena de nulidade. 
§ 3º  Nos processos para apuração de pagamentos indevidos a servidores, ex-servidores, segurados e terceiros, se estes assim o exigirem, o extrato da decisão final será publicado no Diário Oficial de Porto Alegre, somente com as letras iniciais de seus nomes.
Art. 86.  Quando se tratar de notificação de obrigação de fazer, o interessado será informado do prazo em que deverá tomar as providências ou as medidas solicitadas em função da gravidade da infração, conforme definido em legislação especifica.

 
CAPÍTULO III
DOS CRITÉRIOS PARA ATENUAR OU AGRAVAR A APLICAÇÃO DAS PENALIDADES POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO
Art. 87.  São circunstâncias que agravam a penalidade:
I ‑ serem cometidas:
a) em época de grave crise econômica ou por ocasião de calamidade;
b) por servidor público; ou
c) pessoa jurídica
II ‑ a reincidência na prática de infrações, para as quais é computada a advertência, sendo que:
a) a reincidência genérica duplica o valor da multa; e
b) a reincidência específica triplica o valor da multa. 
III ‑ ter o agente cometido a infração:

a) com dolo ou má-fé;
b) a fim de obter vantagem para si ou para outrem.
IV ‑ ter o agente:
a) retardado ou deixado de adotar as providências de sua alçada, a fim de evitar ou sanar ato ou fato lesivo;
b) coagido ou induzido outrem à execução material da infração;
c) instigado ou determinado alguém, sujeito a sua autoridade, a cometer a infração.
d) prejudicado o meio ambiente;
e) ter realizado a infração à noite;
Parágrafo único.  Para efeito de caracterização de reincidência, não prevalece a condenação anterior, se entre a data do cumprimento ou extinção da penalidade e a infração posterior tiver decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos. 
Art.  88.  São circunstâncias que atenuam a penalidade:
I ‑ a ação do agente não ter sido fundamental para a consecução da infração;
II ‑ equivocada compreensão da norma, admitida como escusável;
III ‑ a incapacidade de o agente entender o caráter ilícito do fato;
IV ‑ ter o agente:
a) procurado, por sua espontânea vontade e com eficiência, evitar ou minorar as conseqüências da infração ou reparar o dano;
b) cometido a infração sob coação ou indução ou no cumprimento de ordem de autoridade superior.
V ‑ ser o agente não-reincidente na prática de infrações.

Art. 89.  Para imposição da multa e a sua graduação, a autoridade competente levará em conta:
I ‑ a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a convivência urbana, saúde pública, limpeza urbana, urbanismo ou meio ambiente.
II ‑ os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento das normas, cuja fiscalização caiba ao Município; e
III – a situação econômica do infrator.

CAPÍTULO IV
DO CUMPRIMENTO DAS PENALIDADES, DA INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA E DA CERTIDÃO GERAL DE DÍVIDA

Art. 90.  Esgotados os recursos cabíveis de que trata o Título II desta Lei Complementar, não sendo oferecido recurso ou este sendo indeferido, será exigível, pelo órgão competente, o cumprimento das penalidades ou o ressarcimento do valor devido, quando já não tenha sido aplicada a penalidade ou exigido o ressarcimento de forma cautelar.
Parágrafo único.  Quando parte da penalidade ou do valor devido tenha sido executado de forma cautelar, serão exigíveis as partes faltantes ou acessórias.

Art. 91.  Em se tratando de dívida pecuniária, será 
I – emitido o Documento de Arrecadação Municipal – DAM, devidamente atualizado; ou
II – encaminhado o expediente administrativo ao órgão pagador para desconto em folha de vencimento ou de benefícios.
Parágrafo único.  No caso do não pagamento do DAM no prazo estabelecido ou não efetuado o desconto do indébito em folha de pagamento, o valor devido, atualizado, será inscrito em dívida ativa e encaminhado para cobrança administrativa ou, quando for o caso, para execução fiscal.
Art. 92.  Os valores inscritos em dívida ativa informarão, por força desta Lei Complementar, a Certidão Geral de Débitos, que incluirá as dívidas tributárias e não tributárias, a ser emitida pela Secretaria Municipal da Fazenda, nos termos da regulamentação.
CAPÍTULO V
DO SISTEMA MUNICIPAL DE REGISTRO DE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS
Art. 93.  As infrações à legislação municipal ou a outra que caiba ao Município fiscalizar serão lançadas em sistema de registro de dívida não tributária, nos termos de sua regulamentação.

Art. 94.  O sistema de registro de dívida não tributária servirá, dentre outras funções, para:
I - informar a reincidência genérica e específica do infrator;
II – verificar o cumprimento das obrigações;

TÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 95.  Fica alterada a redação do art. 223 da Lei Complementar nº 284, de 27 de outubro de 1992, conforme segue:
“Art. 223.  As infrações ao disposto no presente código serão sancionadas com as seguintes penalidades:

I – advertência
II – multa;
III – reparação do dano ao patrimônio público;
III – embargo;
III – interdição; e
IV – demolição.
§ 1º  O procedimento administrativo para aplicação das Penalidades estabelecidas nesta Lei dar-se-á por meio da Lei do Processo Administrativo Municipal.
§ 2º  As penalidades serão aplicadas de acordo com a gravidade da infração, podendo ser cominadas cumulativamente.
§ 3º  Nos casos de iminente risco à segurança pública será procedida, de modo sumário e cautelar, a apreensão de produto ou coisa ou a interdição de equipamentos, atividade, estabelecimento ou obra, abrindo-se prazo para a defesa.”
Art. 96.  Fica alterada a redação do art. 168 da Lei Complementar nº 395, 26 de dezembro de 1996:
“Art. 168.  As infrações a qualquer dispositivo desta Lei serão penalizadas com as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – apreensão;
IV – pena educativa;
V – interdição, total ou parcial, da atividade;
VI – inutilização do produto;
VII – suspensão de fornecimento ou da fabricação do produto;
VIII – cassação do alvará de localização e funcionamento do estabelecimento ou atividade;
X – revogação de concessão ou permissão de uso;
XI – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
Parágrafo único.  O procedimento administrativo para aplicação das Penalidades estabelecidas nesta Lei dar-se-á por meio da Lei do Processo Administrativo Municipal.”
Art. 97.  Fica alterada a redação do art. 45 da Lei Complementar nº 728, 8 de janeiro de 2014:
“Art. 45. Fica o DMLU, por meio de seus órgãos competentes, responsável pela fiscalização do disposto nesta Lei Complementar.
§ 1º  A Guarda Municipal, no limite de suas atribuições de proteção dos bens, serviços e instalações municipais, quando em atividades de ronda, informará à fiscalização a ocorrência de possíveis infrações ao disposto nesta Lei Complementar. 
§ 2º  No exercício da atividade fiscalizatória, o Poder Público poderá fazer uso de quaisquer provas materiais, tais como imagens de aparelhos eletrônicos, fotografias, testemunhas, ou outros meios de prova admitidos em direito.”
Art. 98.  Aplicam-se subsidiariamente as regras contidas na:
I – Lei Federal nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, - Código de Processo Civil Brasileiro;
II – Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, Código Civil Brasileiro; e
III - Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso à Informação.
Art. 99.  Esta Lei entra em vigor em 90 (noventa) dias, contados da  data de sua publicação.
 Art. 100.  Ficam revogados:
I – os arts. 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 da Lei Complementar nº 12, de 7 de janeiro de 1975;

II – os arts. 225 e 226 da Lei Complementar nº 284, de 27 de outubro de 1992;
III – os arts. 173, 182 a 194 e 197 da Lei Complementar nº 395, de 26 de dezembro de 1996;
IV – os artigos 310, 311, 312 e § 1º do art. 313 da Lei Complementar nº 420, de 25 de agosto de 1998;
V – os arts. 50 e 51 da Lei Complementar nº 728, de 8 de janeiro de 2014.

VI – Lei 9.142, de 6 de junho de 2003.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE,
Sebastião Melo,

Prefeito, em exercício.

� Grupo de Trabalho instituído pela Portaria nº 316/2014, composto por Maren Guimarães Taborda, Matrícula 415770, Gamaliel Valdovino Borges, Matrícula 286592, Procuradores Municipais; Rosimeri da Silva Chaves, Gestor B, Matrícula 769610; Roberto Rodrigues da Silva, Matrícula 273093, Juarez José da Silva, Matrícula 271539 e Adamo Marisvaldo da Silva Soares, Matricula 539410, Agentes Fiscais.


�A utilização de metáforas biológicas esteve em voga na ciência do séc. XIX, e com elas, foi possível pensar o Estado como uma pessoa jurídica, que age através de seus órgãos. Para Hubert Rottleuthner, uma metáfora é uma transferência, particularmente de conceitos. Na história da ciência, a biologia, depois de Darwin, se tornou a disciplina paradigma, ou dirigente, e seus conceitos, modelos e perspectivas tais como ‘desenvolvimento’, ‘luta’, ‘vida’ e ‘organismo’, foram transferidos para outras disciplinas. A concepção de organismo, consistente na consideração da pessoa jurídica em sua estrutura interna e de sua relação com outros sujeitos de direito, teve como conseqüências práticas específicas a construção sistemática da ordem jurídica e dos conceitos jurídicos individuais bem como a decisão sobre questões individuais tais como a constituição, a participação e a fundação enquanto ato coletivo e não como um contrato, a incorporação/desincorporação, organização e órgão (representação), competências, procedimentos, capacidade legal e responsabilidade da pessoa jurídica. Mesmo que as comparações entre o Estado, a sociedade, a Igreja ou outras coletividades e os indivíduos - seus corpos, atributos físicos e psíquicos - seja “tão velha quanto o mundo” os termos ‘orgânico’ / ‘inorgânico’ como hoje são entendidos só foram estabelecidos no fim do séc. XVIII, e  Otto Gierke foi o primeiro a utilizar a metáfora do ‘organismo’ de um modo rigoroso. Foram as idéias fundamentais de  Gerber (Estado-pessoa moral, Estado-poder público e o conceito de órgão) que influenciaram toda a geração que elaboraria, definitivamente, a teoria do Estado como pessoa jurídica. Ver, para estas considerações, ROTTLEUTHNER, Huber In: Les métaphores biologiques dans la pensée juridique Archives du Philosophie du Droit. T. 31.  Paris: Sirey, 1986, pp. 216 e 227 e LOS RIOS, Fernando. Prólogo à obra de JELLINECK, Georg. Teoria General del Estado. Buenos Aires: Albatros, 1970, p. X/XI. Ver, ainda: LUHMANN, Niklas. Legitimação pelo procedimento.  Brasília: UNB, 1980, passim e Sistema Giuridico e Dogmatica Giuridica. Bologna: Il Mulino, 1978, passim.


� HABERMAS, Jürgen. Direito e Democracia: entre facticidade e validade.  4a. ed. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997. v. 2.;  Mudança Estrutural da Esfera Pública. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1984; Consciência Moral e Agir Comunicativo. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1989; O Discurso Filosófico da Modernidade. Lisboa: Publicações Dom Quixote, 1990; La lógica de las ciencias sociales. Madrid: Editorial Tecnos, 1996. 


� A Administração Publica na Sociedade Complexa. Texto produzido para a 2ª. edição do Curso Teoria dos Sistemas e Administração Pública e Sociedade Complexa, promovido pela Escola Superior de Direito Municipal, em parceria com a PGM (CEDIM), realizado em Porto Alegre, em dezembro de 2012, inédito, p.2.


� Cf. GONÇALVES LOUREIRO, João Carlos. O Procedimento Administrativo entre a eficiência e a garantia dos particulares. Boletim da Faculdade de Direito de Coimbra. Coimbra: Coimbra Editora, 1995, pp. 131/132.  


� MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Juridicidade, Pluralidade Normativa, Democracia e Controle Social: reflexões sobre alguns rumos do direito público neste século. In: ÁVILA, Humberto (Org.). Fundamentos do Estado de Direito: Estudos em Homenagem ao Professor Almiro do Couto e Silva. São Paulo: Malheiros, 2005. p. 92-113.


� MANCUSO, Rodolfo Camargo. Ação Civil Pública: instrumento de participação na tutela do bem comum. In: GRINOVER, Ada Pelegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel; WATANABE, Kazuo (Org.). Participação e Processo. São Paulo. Revista dos Tribunais, 1988, p. 194.       


� A noção de que o cidadão é um colaborador da Administração na realização do bem comum já se encontra no trabalho de Maurice Hauriou de 1926. Quando discorre sobre os princípios gerais de organização do poder público, Hauriou afirma que a tarefa da Administração é complexa demais para que ela a realize sozinha: a solidariedade que existe no interior da instituição administrativa entre Administração e administrados, faz com que esses últimos possam, efetivamente, ajudar a Administração a realizar a idéia diretriz de que eles serão os beneficiários. Daí resulta um tipo de colaboração dos administrados e da Administração para o funcionamento dos serviços públicos que pode ter, segundo o caso, modalidades diferentes. Subjaz a esta consideração a teoria institucionalista do direito, segundo a qual a Administração é uma instituição, isto é, uma idéia de obra ou de empreendimento que se realiza e dura juridicamente no meio social; para a realização desta idéia, um poder se organiza, e, de outra parte, entre os membros do grupo social interessados na realização da idéia, se produzem manifestações de comunhão dirigidas aos órgãos do poder e às regras de procedimento. In: Précis de droit Administrafi et de droit public. 12e Édition. Revue et mise à jour par André Haurion. Réédition présentée par Pierre Devolvé et Frank Moderne. Paris: Dalloz, 2002,  p. VI


� A expressão é de BENVENUTI, Feliciano. Funzione amministrativa, procedimento, processo. Rivista Trimestrale di Diritto Pubblico. Milano: Giuffrè, 1952, pp. 188 e ss. Para o autor, entre o poder e o ato há um hiato que tem que ser preenchido pela noção dinâmica de função, cuja forma sensível é o procedimento: a função é um momento da concretização do poder em ato. 


� MEDAUAR,Odete. A processualidade no Direito Administrativo. São Paulo: RT,1993,p. 60.


� Cf. PEREIRA DA SILVA, Vasco Manuel Pascoal Dias. Em Busca do Acto Administrativo Perdido. Coimbra: Almedina, 1996, p. 161.


� PEREIRA DA SILVA, cit., p. 304.


� NIGRO, Mario. Procedimento Amministrativo e Tutela Giurisdizionale contro la Pubblica Amministrazione: Il probleme di una Legge Generale sul Procedimento Amministrativo. Rivista di Diritto Processuale, Milano, n. 2, apr./giug. 1980, p. 274.


� Cf. PEREIRA DA SILVA, cit, p. 320.


� BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Teoria Geral dos Procedimentos de exercício da Cidadania perante a Administração Pública. Revista de Direito Administrativo, Rio de Janeiro, n. 207, jan./mar. 1997,  p. 53.


� CF. GIACOMUZZI, José Guilherme. A Moralidade Administrativa e a Boa- fé da Administração Pública. São Paulo: Malheiros, 2002, pp. 250 e ss. No texto, o autor afirma que “toda a principiologia da LPA vai ao encontro do que se pode chamar de “moralização” (...) da Administração”, e que vai na esteira do entendimento da doutrina italiana que só uma lei geral sobre procedimento administrativo é capaz de moralizar a Administração e torná-la mais eficiente e imparcial.  


� Grau superior é o plano fundamental, corresponde às normas no topo da pirâmide, criadas pelo Poder Constituinte e que formam a Constituição do Estado; grau primário é o Legislativo, o plano das normas gerais, criadas pelos órgãos autorizados pela Constituição a elaborar as leis, que têm, na Constituição, seu fundamento de validade, condicionando, por sua vez, as normas da base do ordenamento; finalmente, o grau secundário é composto por normas individuais criadas em nível concreto, via processo judicial (decisões judiciais) e via procedimentos administrativos (resoluções administrativas), com fundamento nas normas de nível primário. Cf. SOUZA JÚNIOR, Cezar Saldanha. Direito Constitucional, Direito ordinário e direito judiciário. Cadernos do Programa de Pós-Graduação em Direito – PPGDir/UFRGS. Porto Alegre: Universidade Federal do Rio Grande do Sul, nº 3, mar.2005, pp. 07 e ss. 


�ENGISH, Karl. Introdução ao Pensamento Jurídico. 6ª ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1988, p. 222. Tradução portuguesa do original alemão intitulado Einführung in das Juristische Denken, por J. Baptista Machado.


� ENGISH, cit.,  p. 227.


� MAURER, Harmut. Droit Administrafif Allemand. Paris: LGDJ, 1994, p. 26. Trad. francesa de Allgemeines Verwaltungsrecht, feita por Michel Fromont  p. 49.


� Cf. MAURER, cit., p. 50. No texto, o autor cita o § 40 da Lei de Procedimento Administrativo (VwVfG):  “Se uma autoridade está autorizada a atuar segundo seu poder discricionário, ela tem de exercer o seu poder discricionário em conformidade da autorização e de observar os limites legais do poder discricionário”, e o § 114 da Lei de Organização dos Tribunais Administrativos (VwGO): “Enquanto a autoridade administrativa está autorizada a atuar segundo seu poder discricionário, o tribunal também examina se o ato administrativo ou a recusa ou omissão do ato administrativo é antijurídico, porque os limites legais do poder discricionário estão excedidos ou foi feito uso do poder discricionário em uma forma não correspondente à finalidade da autorização.”


� MAURER,cit.,  p. 50.


� Cf. MAURER,cit., pp. 50/52.
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